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Esta obra tem por objeto o estudo do novo sistema de incapacidades, bem como a nova concepção 
de pessoa deficiente, a qual trouxe diversas modificações na legislação civilista brasileira, ocasionada 
pela criação da Lei n. 13.146/2015, denominada Estatuto da Pessoa com Deficiência. A elaboração 
desse estatuto modificou os paradigmas do Direito Civil brasileiro, trazendo uma perspectiva de 
efetivação, em se tratando da aplicação, do Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, em relação 
às pessoas portadoras de deficiência. Quando da ocorrência da referida alteração, veio, consigo, uma 
série de problemas no sentido de que, estando a pessoa com deficiência incapaz de expressar a sua 
vontade, não tendo, por consequência, o necessário discernimento, livre para exercer certos atos da 
vida civil, o Estado adquiria dificuldades para exercer suas políticas de proteção ao deficiente. Dessa 
forma, a discussão se exterioriza com a indagação de como o Direito Civil prestaria a sua função social, 
em se tratando do Estado, sendo que não mais teria o total controle sobre o deficiente, que 
anteriormente era facilmente interditando. Essa temática foi abordada e instruída através do método 
bibliográfico e documental, onde buscou-se o aprofundamento nas ideias relevantes que, de uma 
maneira ou outra, se aproximavam do objetivo científico deste artigo. Desse modo, atentando-se para 
as diversas formas de pensamentos e estudos, chegou-se a conclusão que essa alteração foi 
necessária, uma vez que apenas nessa década o Direito Civil evoluiu ao tratar os direitos de cunho 
existenciais com muito mais relevância do que os direitos de cunho patrimoniais, sendo adequada e 
em total consonância com o princípio basilar da República Federativa do Brasil, qual seja, o da 
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